
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.638 - SP (2019/0074007-4)
  

AGRAVANTE : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A. 
ADVOGADOS : GLÁUCIA MARA COELHO  - SP173018 
   LUCAS DE MORAES CASSIANO SANT´ANNA  - SP234707 
   JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA SANCHES  - SP210077 
   ELIAS MARQUES DE MEDEIROS NETO  - SP196655 
   BEATRIZ DOMINGUES DA SILVA JALBUT  - SP357576 
   ELIANE CRISTINA CARVALHO  - SP163004 
   GUSTAVO HIROSHI NAKATA  - SP415300 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MILTON LONGOBARDI JUNIOR 
INTERES.  : EGYDIO BIANCHI 
INTERES.  : GILBERTO KASSAB 
 

  

DECISÃO

Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto por Cosan 
Lubrificantes e Especialidades S.A. em face de decisão proferida pela 16ª Vara de 
Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, que recebeu a inicial e determinou a 
citação dos réus, nos autos de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério 
Público do Estado de São Paulo. 

Em síntese, afirmou a pessoa jurídica ré, ora agravante, que a decisão 
proferida em primeira instância carece de legalidade e merece ser anulada, porque: 
a) ausente de fundamentação; b) o distrato foi concluído regularmente como 
decorrência de um processo natural de negociação, que deu forma jurídica à 
operação econômica subjacente, envolvendo as partes, com manifestações de 
vontade favoráveis de todos os possíveis órgãos envolvidos, conduzido com 
transparência e boa-fé, dentro da devida legalidade, corroborada por órgãos 
oficiais; c) a petição inicial é inepta; d) a agravante é parte ilegítima; e) inexistiu 
ato de improbidade; f) o recebimento da inicial traz prejuízos graves à agravante.

A decisão foi mantida pela 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo (fls. 505-511), a qual (i) concluiu ser correta a 
decisão proferida pela 16ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de São Paulo no 
tocante ao recebimento da petição inicial e (ii) ordenou o prosseguimento da ação 
para o oferecimento de contestação. Segue a ementa do acórdão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação de improbidade 

administrativa - Recebimento da petição inicial - Decisão devidamente 

fundamentada - Matérias relacionadas ao mérito - Impossibilidade de análise em 

etapa de mera cognição sumária - Petição inicial que preenche os requisitos 

necessários à propositura - Condutas descritas - Possibilidade de defesa quanto 

aos fatos imputados - Ausência de hipótese de rejeição da inicial. RECURSO 

NÃO PROVIDO.

Assertivas que dizem respeito ao mérito da demanda são para análise 

no momento oportuno, ou seja, após a fase instrutória: sem matéria suficiente 
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para obstar, de pronto, o prosseguimento de ação por ato de improbidade 

administrativa, cuja petição inicial não é teratológica e preenche os requisitos 

necessários à propositura da demanda (art. 17, §§7º e 8º, da Lei nº 8.249/92 e 

art. 282 do Código de Processo Civil), o feito há de seguir.

Contra essa decisão, Cosan Lubrificantes e Especialidades S.A. opôs 
embargos de declaração (fls. 615-623), sustentando que o Tribunal a quo foi 
omisso acerca da inexistência de interesse processual para a propositura da ação 
civil pública originária, bem como requereu o enfrentamento de dispositivos legais 
para fins de prequestionamento. Os aclaratórios foram conhecidos e desprovidos 
(fls. 628-631). 

Irresignada, interpôs recurso especial, com fundamento no artigo 
105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal (fls. 516-543), no bojo do 
qual afirmou ofensa aos artigos 489, §1º, 330 e 485, I e V, todos do Código de 
Processo Civil, aos artigos 1º, 2º, 3º, 9º, 10, 11 e 17, §§6º, 8º e 11º, da Lei 
8.429/92, e, ainda, a existência de divergência jurisprudencial, elencando o 
acórdão n. 70074273335, da 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, como decisão paradigma.

Em resumo, alegou que a decisão objurgada (i) não estava 
devidamente fundamentada, porquanto não enfrentou as questões por ela trazidas 
que levariam à sua exclusão do polo passivo da ação de improbidade e (ii) deixou 
de reconhecer sua ilegitimidade e a inépcia da inicial, uma vez que não há 
descrição de qualquer conduta por ela praticada que pudesse se enquadrar na Lei de 
Improbidade e tampouco há comprovação de dano ao erário. 

Pugnou, por fim, pelo conhecimento e provimento do recurso, para 
que seja reformado o acórdão, a fim de que sejam integralmente acolhidos os 
pedidos formulados na defesa prévia apresentada, com o consequente acolhimento 
das preliminares de inépcia da petição inicial, ilegitimidade passiva e falta de 
interesse processual do Ministério Público, ou, subsidiariamente, a rejeição da 
petição inicial em face da Cosan Lubrificantes e Especialidades S.A., diante da 
inexistência de qualquer ato de improbidade administrativa por ela praticado.

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo (fls.638-644). 

Em juízo de admissibilidade, o recurso foi inadmitido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo (fls. 660-663), com fundamento na súmula n. 7 
do STJ. 

Adveio a interposição de agravo, a fim de possibilitar a subida do 
recurso (fls. 666-691).

Não houve a apresentação de contrarrazões ao agravo em recurso 
especial (fl. 735). 

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento do agravo 
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para que o recurso especial seja conhecido e desprovido, em parecer assim 
ementado (fls. 744-752):

AGRAVO PARA DESTRANCAMENTO DE RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CONDUTA CAUSADORA DE LESÃO AO 

ERÁRIO. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. DECISÃO 

MANTIDA EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. REJEIÇÃO 

DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS OPOSTOS NA SEQUÊNCIA. 

ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO ACÓRDÃO CALCADA NA 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. IMPROCEDÊNCIA. 

QUESTÕES RELEVANTES PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA 

QUE FORAM ANALISADAS A CONTENTO PELO TRIBUNAL 

REVISOR. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DISCRIMINADOS NO 

ARTIGO 1.022, DO CPC/15. DEVIDO DESACOLHIMENTO DOS 

EMBARGOS. PRETENSÃO VEICULADA NO APELO NOBRE, 

ADEMAIS, QUE DEMANDA O REEXAME FÁTICO–PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. INADEQUAÇÃO DA VIA ESPECIAL. PRECEDENTES. 

PARECER PELO IMPROVIMENTO DO AGRAVO.

É o relatório. Decido. 

Verifico que o agravo em recurso especial não encontra em seu 
caminho nenhum dos óbices do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ. É dizer, o 
recurso de agravo atende aos requisitos de admissibilidade, não se acha 
prejudicado e impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do especial.

Assim, autorizado pelo art. 1.042, §5º, do CPC, promovo o 
julgamento do agravo conjuntamente com o recurso especial, passando a analisar, 
doravante, os fundamentos do especial.

Alegou a recorrente ofensa aos artigos 489, §1º, 330 e 485, I e V, 
todos do Código de Processo Civil, aos artigos 1º, 2º, 3º, 9º, 10, 11 e 17, §§6º, 8º 
e 11º, da Lei 8.429/92 e, ainda, a existência de divergência jurisprudencial, 
sustentando que os acórdãos recorridos (decisão do agravo de instrumento e dos 
embargos de declaração) não enfrentaram todos os argumentos preliminares por 
ela apresentados em sua defesa prévia, sobretudo a ausência de imputação 
específica. 

Em outras palavras, sua maior irresignação é quanto ao fato de ter 
sido incluída no rol de acusados pelo ato de improbidade, sem que fosse apontada 
na inicial – e, posteriormente, na decisão que a recebeu – a conduta por ela 
praticada. Afirmou que o Tribunal a quo “limitou-se a afirmar que a causa estaria 
prematura para a avaliação das questões apresentadas para debate” (fl. 529).

No entanto, constato que não há violação aos referidos dispositivos 
legais, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou 
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a controvérsia de maneira completa e fundamentada, como lhe foi apresentada, não 
obstante tenha decidido contrariamente à pretensão da recorrente.

É possível extrair do acordão recorrido que o Tribunal a quo 
reconheceu que a inicial do Ministério Público descreve de maneira suficiente e 
individualizada a conduta praticada pela recorrente. Afirmou que “é incontroversa a 
existência do distrato questionado, em que a ora agravante é parte contratante, o 
que, por si só, já demonstra sua participação no negócio, cuja probidade é 
questionada. Aliás, simplesmente por ser parte no negócio jurídico cuja legalidade 
é questionada, é de rigor a sua presença no polo passivo da ação” (fl. 507).

Além disso, diante das normas contidas nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 
8.429/1992, sob pena de esvaziar de utilidade da instrução e impossibilitar a 
apuração judicial dos ilícitos, a petição inicial das ações de improbidade 
administrativa não precisa descer a minúcias das condutas praticadas pelos réus. 
Isso porque, nessa fase inaugural do processamento da ação civil pública por 
improbidade administrativa, vige o princípio do in dubio pro societate. Significa 
dizer que, ainda que somente haja indícios da prática de ato de improbidade 
administrativa, se impõe a apreciação de fatos apontados como ímprobos. Assim, 
para que seja possível aplicar as sanções previstas no art. 12 da referida lei, se for 
o caso, basta a narrativa dos fatos configuradores, em tese, da improbidade 
administrativa. Este é precisamente o caso dos autos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATO DE 

IMPROBIDADE. RECEBIMENTO DA INICIAL. INDÍCIOS DA 

PRÁTICA. IN DUBIO PRO SOCIETATE. ACÓRDÃO EM CONFRONTO 

COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REFORMA DA DECISÃO.

I - Cinge-se a insurgência recursal à tese de juízo de admissibilidade 

com relação à ação de improbidade administrativa, nos termos do art. 17 da Lei 

n. 8.429/1992. Na origem, prevaleceu o entendimento quanto ao recebimento da 

inicial.

II - Entretanto, o Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do 

Sul, sob o fundamento, em síntese, de ausência de substrato fático, sequer 

indiciário, da prática de atos de improbidade administrativa, determinou a 

rejeição da inicial, como se destaca (fls. 364-368).

III - Convém destacar que, na exordial, os fatos imputados foram 

descritos com clareza, bem como constaram os dispositivos da Lei de 

Improbidade Administrativa reputados violados, e, ainda, foram formulados 

pedidos congruentes com as causas de pedir próxima e remota. IV - Por 

consequência, está-se diante de inicial apta, estando devidamente assegurados 

os direitos fundamentais da ampla defesa e do contraditório para o 

esclarecimento dos fatos durante a instrução.

V - A propósito, veja-se o seguinte precedente: " 3. Se a petição 

contiver a narrativa dos fatos configuradores, em tese, da improbidade 

administrativa, não se configura inépcia da inicial. Sob pena de esvaziar a 

utilidade da instrução e impossibilitar a apuração judicial dos ilícitos nas ações de 

improbidade administrativa, sobretudo quando a descrição dos fatos é suficiente 
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para bem delimitar o perímetro da demanda e propiciar o pleno exercício do 

contraditório e do direito de defesa." (Nesse sentido: REsp n. 964.920/SP, Rel. 

Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 

13.3.2009.) [...] (AgRg no REsp n. 1.204.965/MT, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 2/12/2010, DJe 14/12/2010).

VI - Não se pode olvidar, ainda, que nessa fase inaugural do 

processamento de ação civil pública por improbidade administrativa vige o 

princípio do in dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas indícios 

da prática de ato de improbidade administrativa, ainda assim se impõe a 

apreciação de fatos apontados como ímprobos. A propósito do tema, veja-se o 

seguinte julgado desta Corte: AgInt no REsp n. 1.614.538/GO, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 

23/2/2017. VII - Nesse mesmo sentido, o parecer do Parquet federal exarado 

pela Subprocuradora-Geral da República consignou às fls. 665-671: "[...] Os 

fatos narrados e admitidos pela Corte por si só de fato não demonstram 

cabalmente a prática de improbidade administrativa, porém representam indícios 

suficientes de tal prática, de modo que a ação merece ser recebida e 

processada, possibilitando-se ao Ministério Público a produção de outras provas, 

no curso do processo, aptas a demonstrar a efetiva prática do ato de 

improbidade administrativa.

VII - Não se exige a prova cabal do ato de improbidade no momento 

da propositura da ação, mas de indícios suficientes a demonstrar a necessidade 

de seu processamento para permitir a sua apuração e prova efetiva e completa. 

Ademais, a jurisprudência consolidada desse e. Superior Tribunal de Justiça 

entende que vigora, nessa fase processual, o princípio do in dubio pro societate, 

porquanto é de interesse público o processamento da ação".

VIII - Destarte, impõe-se a reforma do acórdão, com o consequente 

recebimento da exordial. Por fim, sobre o pedido relativo ao decreto de 

indisponibilidade dos bens dos recorridos, determina-se que este seja novamente 

apreciado pela instância de origem.

IX - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1305372/MS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 12/04/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, 

CAPUT, I E II, DA LEI 8.429/92. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO 

INICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONCLUIU PELO 

INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL, EM DISSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE 

COMETIMENTO DE ATO ÍMPROBO. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO 

SOCIETATE. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS 

ADMINISTRATIVA, CIVIL E CRIMINAL. DECISÃO DE 1º GRAU 

RESTABELECIDA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental interposto contra decisão publicada na vigência 

do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra 

decisão que recebera a inicial de ação de improbidade administrativa, ajuizada 
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pelo Ministério Público Federal, em face do ora agravante e outros réus, 

professores, servidora e aluno da Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI. 

Segundo consta dos autos, o Ministério Público Federal imputa aos réus a 

prática de atos de improbidade em decorrência de tratamento diferenciado 

dispensado ao aluno Henrique Machado Moreira Santos, em violação aos 

princípios da isonomia, impessoalidade e imparcialidade e à norma descrita no 

art.

11, caput, I e II, da Lei 8.429/92. O Tribunal de origem - revertendo a 

decisão de 1º Grau que, fundamentadamente, recebera a petição inicial - deu 

provimento ao Agravo de Instrumento, para, nos termos do art. 17, § 8º, da Lei 

8.429/92, rejeitar a inicial da ação de improbidade administrativa.

III. Segundo a jurisprudência desta Corte, havendo indícios da prática 

de ato de improbidade administrativa, por força do princípio in dubio pro 

societate a ação deve ter regular processamento, para que seja oportunizada às 

partes a produção das provas necessárias, a fim de permitir um juízo conclusivo 

acerca das condutas narradas, inclusive sobre a presença do elemento subjetivo, 

sendo prematura, no presente momento, a extinção do feito, como pretende o 

agravante. Precedentes: STJ, AgRg no REsp 1.433.861/PE, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/09/2015; REsp 1.375.838/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2014; AgRg no AREsp 491.041/BA, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015.

IV. A improcedência das imputações de improbidade administrativa, 

com reconhecimento, inclusive, de ausência do elemento subjetivo, em juízo de 

admissibilidade da acusação - como ocorreu, no caso -, constitui juízo que não 

pode ser antecipado à instrução do processo, mostrando-se necessário o 

prosseguimento da demanda, de modo a viabilizar a produção probatória, 

necessária ao convencimento do julgador, sob pena, inclusive, de cercear o jus 

accusationis do Estado. Com efeito, "a conclusão acerca da existência ou não 

de dolo na conduta deve decorrer das provas produzidas ao longo da marcha 

processual, sob pena de esvaziar o direito constitucional de ação, bem como de 

não observar o princípio do in dubio pro societate" (STJ, AgRg no REsp 

1.296.116/RN, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Federal 

Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/12/2015).

V. Segundo a jurisprudência desta Corte, "somente após a regular 

instrução processual é que se poderá concluir pela existência, ou não, de: (I) 

enriquecimento ilícito; (II) eventual dano ou prejuízo a ser reparado e a 

delimitação do respectivo montante; (III) efetiva lesão a princípios da 

Administração Pública; e (IV) configuração de elemento subjetivo apto a 

caracterizar o noticiado ato ímprobo" (STJ, AgRg no AREsp 400.779/ES, Rel. 

p/ acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/12/2014).

VI. Nesse contexto, "deve ser considerada prematura a extinção do 

processo com julgamento de mérito, tendo em vista que nesta fase da demanda, 

a relação jurídica sequer foi formada, não havendo, portanto, elementos 

suficientes para um juízo conclusivo acerca da demanda, tampouco quanto a 

efetiva presença do elemento subjetivo do suposto ato de improbidade 

administrativa, o qual exige a regular instrução processual para a sua 

verificação" (STJ, EDcl no REsp 1.387.259/MT, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2015).
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VII. A circunstância de o agravante ter sido absolvido, em ação 

criminal, pelo mesmo fato, não impede a instauração de ação de improbidade 

administrativa, dada a independência entre as esferas administrativa, civil e 

criminal. Como destacou o Juízo de 1º Grau, "eventual decisão proferida em 

sede de processo penal somente repercutiria na instância civil e administrativa 

caso reconhecida a inexistência dos fatos ou afastada a respectiva autoria, 

hipótese inocorrente na hipótese".

VIII. O restabelecimento do decisum de 1º Grau não pressupõe o 

reexame de fatos ou provas, porquanto o juízo que se impõe restringe-se ao 

enquadramento jurídico dos fatos, tal como delineados no acórdão e na decisão 

de 1º Grau, impugnada no Agravo de Instrumento. Nesse sentido: STJ, REsp 

1.504.744/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 24/04/2015.

IX. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AgRg no AREsp 558.920/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 

13/10/2016)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. NEPOTISMO. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EXTINÇÃO DA AÇÃO. ART. 17, §§ 7º E 

8º, DA LIA. IMPOSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS PARA 

JULGAMENTO DO MÉRITO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

1. Em se tratando de ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa, o magistrado não fica adstrito aos pedidos formulados pelo autor.

2. Conforme entende a jurisprudência, basta que o autor faça uma 

descrição genérica dos fatos e imputações dos réus, sem necessidade de 

descrever em minúcias os comportamentos e as sanções devidas a cada agente. 

Essa é a exata compreensão dos princípios do Direito Romano jura novit curia e 

da mihi factum dabo tibi ius, em que as leis são do conhecimento do juiz, 

bastando que as partes lhe apresentem os fatos. (REsp 1.192.583/RS, Rel. Min. 

Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 24.8.2010, DJe 8.9.2010.) 

3. Se a petição contiver a narrativa dos fatos configuradores, em tese, 

da improbidade administrativa, não se configura inépcia da inicial. Sob pena de 

esvaziar a utilidade da instrução e impossibilitar a apuração judicial dos ilícitos 

nas ações de improbidade administrativa, sobretudo quando a descrição dos 

fatos é suficiente para bem delimitar o perímetro da demanda e propiciar o 

pleno exercício do contraditório e do direito de defesa. (Nesse sentido: REsp 

964.920/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

28.10.2008, DJe 13.3.2009.) 

4. Hipótese em que o Tribunal a quo reconheceu a existência de 

nomeação de servidor por juíza, sua esposa, para efetuar os serviços de 

segurança para ela.

5. O ato de favorecimento do marido pela Juíza importa, 

necessariamente, em violação do princípio da impessoalidade já que 

privilegiados interesses individuais em detrimento do interesse coletivo. É 

também dissonante com o princípio da moralidade administrativa, pois fere o 

senso comum imaginar que a Administração Pública possa ser transformada em 

um negócio de família. (Nesse sentido: GARCIA, Emerson. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA, 4ª Edição, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008 págs. 
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401-407).

6. "A prática de nepotismo encerra grave ofensa aos princípios da 

Administração Pública e, nessa medida, configura ato de improbidade 

administrativa, nos moldes preconizados pelo art. 11 da Lei 8.429/1992." (REsp 

1.009.926/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 

17.12.2009, DJe 10.2.2010).

7. In casu, verifica-se a contrariedade aos artigos 17, §§ 7º e 8º, da 

Lei n. 8.429/92, porque há, em tese, a realização de conduta violadora de 

princípios da administração pública a ser apurada no âmago do processo, sobre 

o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1204965/MT, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 14/12/2010)

Assim, entendo que todos os argumentos capazes de, em tese, influir 
na conclusão do julgador foram expressamente apreciados. A decisão recorrida, 
sucintamente, apreendeu os elementos de fato deduzidos na petição de agravo de 
instrumento e de embargos de declaração, considerou as alegações contidas na 
defesa preliminar e concluiu que, efetivamente, o recebimento da inicial era a 
medida cabível, assegurando, aliás, o efetivo exercício do contraditório e do 
direito de defesa.

Ressalte-se, ademais, que cabe ao julgador decidir a questão de 
acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, 
jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável 
ao caso concreto. À vista disso, modificar a conclusão a que chegou a Corte de 
origem ao receber a petição inicial e ordenar a citação dos réus, de modo a acolher 
a tese da recorrente, bem como analisar a questão relativa a violação aos artigos 
489, §1º, 330 e 485, I e V, todos do Código de Processo Civil e aos artigos 1º, 2º, 
3º, 9º, 10, 11 e 17, §§6º, 8º e 11º, da Lei 8.429/92, demandariam inconteste 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula n. 7 do STJ. Afinal de contas, não é 
função desta Corte atuar como uma terceira instância na análise dos fatos e das 
provas. Cabe a ela dar interpretação uniforme à legislação federal a partir do 
desenho de fato já traçado pela instância recorrida.

Finalmente, no tocante à tese de dissídio jurisprudencial, anoto que 
que a inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, 
III, a, da Constituição Federal, em razão da incidência do enunciado sumular n. 7 
do STJ – especialmente na parte em que apontada violação do art. 489, §1º do 
Código de Processo Civil – inviabiliza, por conseguinte, a análise da alegada 
divergência a respeito desse mesmo dispositivo legal. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/3/2017.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. INADIMPLEMENTO DO TOMADOR DE 

SERVIÇOS. LEVANTAMENTO DO SEGURO-GARANTIA PELA 

UNIÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 

DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. A alteração da conclusão do Tribunal de origem acerca da 

possibilidade de pagamento do seguro-garantia à União em decorrência do 

inadimplemento contratual do tomador de serviços, tal como colocada a questão 

nas razões recursais, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 

dos autos e a análise de cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas 

5 e 7 desta Corte.

2. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no 

artigo 105, III, a, da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 

sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu 

na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; EDcl nos EDcl no REsp 

1065691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015.

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp 1306436/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 02/05/2019)

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 34, inciso VII, e 253, 
parágrafo único, incisos I e II, b, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, conheço do recurso de agravo para conhecer em parte do recurso especial 
e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.

Publique-se. Intime-se. 

 

  

Brasília (DF), 31 de maio de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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